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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10950-000.704/92-28

LADS

SessWo de 26 de outubro de 1993	 ACORD10 NR,, 101-85.733

Recurso nr. 8 104.502 - IRPJ - EXS g 1908 e 1990

Recorrente u AUTO PEÇAS DRUGOVICH LTDA.

Recorrida	 u DRE EM MARINGÁ
1

INFORMAÇOES PARA INSTRUWAO DE PROCESSO - Estando-
comprovadamente demonstrada á omissãode receita
através do depósito de recursos da empresa em con-
ta bancária de só cr: 	 oumesmo de empregado, em obe-
di~cia âs normas estabelecidas em Lei Complemen- -
tar (Lei nr. 5.172/66) - CODIGO TRIBUTÁRIO NACIO-
NAL, artigo 197, os estabelecimentos bancários
tão obrigados a fornecer todos os elementos soli-
citados pela autoridade administraiva competente
da secretria da Receita Federal Coordenador, Supe-
rintendente, Delegado e Inspetor, em cada caso es- l'
pecífico, independemente prévia de instauração de
processo administrativo contra o contribuinte.	 il

DEPOSITOS BANCÁRIOS - Presume-se omissão de recei-
ta operacional o fato de a empresa manter depósi- .
tos bancários não contabilizados em conta bancária
de sócio, familiar ouempregado e estes não conse- 1

guirem comprovar a origem dos recursos movimenta- [
1dos em suas contas bancárias. 	 1

PROCEDIMENTO FISCAL - A apreensão de documentos da
recorrente por conter indícios de omissão de re-
co lta (subfaturamento), ainda que em poder de ou- .
tra pessoa jUrldica, caracteriza o início do pro- i
cedimento fiscal (art. 7o., inciio II, do Decreto i
nr. 70.235/72. ,
Recurso não provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por AUTO PEÇAS DRUGOVICH LTDA.0
:

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primeiro Con-

se]. ho de Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao

recurso, nos ter
d

 fms do relatório e voto que passam a integrar CD pre-/i xsen te .ri it .1g ad o. fr	 ,Aik244).1



„

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO NI : . 10950-000.794/92-28

Acórdão nr. 101-85.733
. ,,

5.1' ...a dzs Sesstes, em 26 de outubro de 1993
,

.;	 mAR I , d-,	 ...Fr	 - PRESIDENTE
,

- _,>.-~P".•-

RA:1:111.. )0 5.3 '.ARES DE C- .1' .4.1-10 i 	 -- RELATOR

V:1:',STO E:11	 LUIZ F.:::RNANDO OL:V.:::VM D::: MORAES 	 - PROCURADOR DA FA
/,-,,

SESS#40 DEN	 ZENDA NACIONAL2 1 OUT 1994 ,
Participaram, ainda, do presente j ulgamento, os seguintes Conselhei-

'rosN CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CELSO

ALVES FEITOSA, jEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, RAUL PIMENTEL e SEDASTINO 11

RODRIGUES CABRAL.	 -
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RECURSO No. 104.502	 .,..
I.	 •

ACORDAO . No . 1 01-85 . 733
RECORRENTE: AUTO PECAS DRUGOVICH LTDA

RELATO-RIO ,
•

Auto Peças Drugovich Ltda., contribuinte jurisdi-•
cionada à DRF em Maringá/RS recorre a este Conselho pleiteando
reforma dá decisão de primeiro grau.

Contra . a empresa acima qualificada foi. lavrado em
30/04/92, o Auto de. Infração de fls. 24, exigindo urri crédito . Tri-.
butário no montante. de 222.809,94. UFIRs.

O lançamento é decorrente da constatação, Pele f i S -
c o , de omissão de receitas apuradas por levantamento de depósitos.
bancáriOs em contas correntes bancárias, movimentadas pela con-
tribuinte, em nome de pessoa ligada:

O critério utilizado:Para a apuração da receita
omitida está descrito nas folhas 13 .e • 14...e demonstrado nas folhas
10 . e 11, resumindo-se no se guinte: a) ...sor-se todos as depósitos
efetuados nas . c untas correntes bancárias . ir, Ci V i alentadas em nome da
empresa•. • e em nome dá pessoa ligada; b) dó total apurado excluiu-
se as receitas declaradas pela contribuinte e Pela Pessoa física
ligada, c) o resultado: da, operação foi considerado... como ,, valor]
presumido de omissão de receitas; folha 16.

Tendo a empresa optada pela tributação com base no-H
lucro presumido, foi considerado, no ano base de 1987, como lucro
lí quida para efeito de• tributação, 50%. (cinquenta por cento) da]
diferença apurada.. Nos anos bases de .1988.e 1989, em razão da . emH
presa não mais se en quadrar nas cond1.ç5es neCessárlas para oPçãO
pelo Lucro Presuniido. e, e, razão da mesma não manter :escrituração
contábil, arbitrou-se o lucro pelas regras do. artigo 400, paraga
fos lo- e 6o., do Re gulamento. do Imposto de Renda.

Após a. ab tenção do• prazo adicional de 15 dias para
a apresentação .4e sua defesa, .a. contribuinte ingressou com a pel
tição: de folhat...29. ,a'• 8.1, alegando:. •

'..
1. a omissão . foi considerada por presunção, . pela

simples soma de todos os:depósitos. bancários nas contas. correnl
tes, com a inclusão . de, contas bantárias alheias à empresa; .

2. a 'Sra. Maristela Toloni Drugovich Evangelista,
cujas contas correntes bancárias . foram consideradas CORO' "fid..(J'.. d.,9

empresa, só teve vínculo real com a contribuinte a partir:de' W.
de janeiro de 1989, quando .ingressou no quadro . social	 OmPresa,

••••••••.' 	 ....	 V...

--	 ,..	 ..	 .	 . 	 -.	 •	 i
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3. o auto de infração abran geu períodos que já ha-
viam sido objeto de fiscalização pela Receita Federal.

4. que o trabalho fiscal se resumiu em somar todos
os de pósitos bancários e presumí-los receitas omitidas;

5. que a vinvulação das contas correntes- bancárias
em nome de Maristela T. Drugovich Evangelista com a contribuinte
foi efetuada COM base em unma dezena de fatos num período de qua-
tro anos e, que o entendimento fiscal foi por presunção de que
tudo era receita omitida;

6. que os fatos que leveran à vinculação, ao con-
trário, evidenciam serem particulares as contas correntes 2m AtIrffe
de Maristela T_ Drugovich Evangelista, não: constituindo hábito a	 I
utilização de tais contas em transa4es da empresa.

Por fim, com base nas alegaç5es acima, solicitou o
arquivamento do processo com prévia anulação dó crédito tributá-
rio, por não ter se evidenciado o hábito na utilização das: contas
correntes analisadas para transaçes financeiras da empresa.

Na informação fistal, fis. 33 : a 35, o autuante opi-
na pela manutenção integral do lançamento,

Decisão- de primeiro grau às 'fls. 36140 mantendo o
lançamento. A autoridade julgadora fundamentou sua convicção nos
seguintes argumentos:

Verificou que a movimentação bancária em nome de
Maristela Toloni Dru govich Evangelista revelou-se tratar, na réa-
lidade, de movimentação bancária de recursos financeiros prove-
nientes da contribuinte, CDP depósitos oriundos de receita não
contabilizadas e retiradas, também não contabilizadas, para pa ga-
mento de obri gaçi5es da contribuinte.

E que tais conclus5es foram obtidas pela análise de
documentos fornecidos pela instituição financeira, em atendimento
à intimação de 8 de agosto de 1991, fls. 12 do anexo I., onde se
verificou o recebimento de diversas ordens de pagamento remetidas
por clientes- da contribuinte e de pósito de chegues emitidos pela
"correntista% e contas correntes de empresas fornecedoras de pe-
ças e insanos à contribuinte. Folhas 14 e 15 do anexo I,

Esclareceu que a verificação exaustiva de "todos os
depósitos e. saques" das contas correntes movimentadas em nome de.
"Maristela" é inexe guível e desnecessária; -selecionou-se estatís-
ticamenté parte da movimentação e o que aflorou foi suficiente.
para se che gar à conclusão de que tais "contas", de fato, perteW-
cem à enpresa-	 :
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Canstatou, que no bastassem tais provas, a capaci-
dade -financeira da pessoa física que "emprestou" o nume para mo-
vimentaçãó bancária é flagrantemente. insuficiente. para movimentar
os montantes financeiros que trafegaram pelas contas.

Verificou ter ficado evidenciado o hábita da- can-
tribuinte na utilização de contas correntes bancárias effi nume de
pessoa física para a. movimentação de recursos da empresa É.--- que- •.
os documentos arrolados ao processo indicam, sem sombra de dúvi-
das, que tais cantas, habitualmente, recebiam depósitos de valo-
res relativos à receitas da contribuinte.

Em relação ao segundo exame de anos-base já fisca-
lizados, verificou que os procedimentos fiscaiS . adótadas pelo
Fisco o. foram de forma regulamentar, .autarizados que .. -Foram por•
autoridade Maior, •folha .1......sendo'aS'efeitoe tributários da ação
anteriar - sidó:-consideradoe - na -aPuração atual.

o julgador constatou que:

Foi com provado: que, a.movimentação bancária, de fa-
to, pertencia à contribuintei' -,....-_,. •.'

Foi comprovado que ws de pósitos,- saques, débitos e-
créditos, relativos à quelas contas •no .Por'am . contabilizados;

.....
Foi comprovado que os totais .de positados, excluídas

dos valores referentes à cobrança, emprestimos, estornas etc.,
superam-, fla grantemente, a soma das receitas declaradas pela con-
tribuinte com as receitas declaradas pela pessoa física que "em-
prestou o nome . ".

Assim concluiu que o. procedimento adotada pela Au-
toridade Lançadora foi perfeitamente legal, pois os fatos apura-
dos autorizam a presunção .. de omissão de receitas., apuradas na
forma como a foram.

Ciente em 22/10/92, a contribuinte interpôs o re:-
curso voluntário de fls. 49/77 protocolizado em 23/11/92.

Preliminarmente, a recorrente alega ter sido ilegal
o procedimento. -fiscal, pois este teve como base princi pal a que-
bra do sigilo bancário, acrescenta que senda a única prova do.
fisco ilegal, nulo deveria ser o lançamento dela derivado.

A recorrente apresenta as. fls. 56, um "Cronograma.
do. Procedimento Fiscal" e conclui que o . fiscal intencionalmente
ocultou todo o procedimento e. os levantamentos das contas bancá-
rias durante os 296 dias desde o. início, concedendo 5 dias para
justificar as contas só então citadas na intimação . 856/92 em
24/0	 .,1101	 „....'

:
, .

Ril

,



.	 .	 .

6

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

IYI T. NI 1: ST ER TO DA FAZE:N.1)A

::q mi: s. 1 ....... o cot...R:3E1E0 DE: coNTR :1". DO I NI 1 . ES

1::' 1:;!. O C E: S `.....:3 O KIR . 	 1. 09 1..:5(...)-- 00C)

AC., r.RI)rif.11 KIR „ 1<) 1. -8 !::, „ 7 '33	 .

Á :1. iii: (3 a	 Ser O TI' '!'t ha 1. h0 "i' 1. 5 C:a 3. J. /": (...: o n is 1. is 1...*.....,n t C.:* !, j:,0 r	 : ter rio-	 .

1....5i. c! o que c: o TI c:1 t.t 5 :1. ....".a ff, /:.:,.. 11 te (..::* h C:e 1' 1-" -a C .:, III 5 e It 1 og o Urna dutv :i. cl o is a p r c...,..s. At TI I.;.2,:c)

Á c: r . ,.....,., is c:*y.,r, .... 	ci k.i. e a d(-:.:, C: 1. 5;50 r ::., C:0 I" . e. :i. ci.à.1. .1' o :i.	 da 'ia ,..:: o ff' I) -fil. is e em	 :

1... o	 ct 1..I.*:.? 	 Cl., ,,, 1. ci (....,.,11 C: 1. .Et ki.:5	 11 ':k 1:..1 1. t. O .3	 Ci t.t C.:' •Et ..). C.:, Cj .i:I. 	 té:-?1•" 	 5 1. CIO	 C: 011te "5 t a. Cl O

5

Él r i:» C: Orre 11 ti::::, •iik el. (*.i.'f...j.:Yt 1...,...' 5 ta 1' C: 1. a r O Cl lteapr C .? te? r] is 2,':o .I' 1, s c: 3.

1::,*Y.,1..k	 p r*yrs Ak ri'..o	 ¡ie.:, o (11 :1. 5 5 g0 CI lá:, r . e C:e. 1. ta C:r5 1.'..a. i::£ a 5 f..».:5C1 a e X C: .i. t.t 5 1. `,....°a11)C.:=1-1 t e	 e ifl	 !

' 1 5 O NI t . ó 1' 1. C) Cl e Cl e p (5 *5 1. t. O 5. P.a n

:1. is „	 67/69 „	 ..:.:‘ r . c..., c: c) r r* ........., Ti t. e a. p 1' esen 1... •Ee. iá J. g It in is g e c: ..i. is ::::, is 9

Oh Cl e	 cl :I z v e 1." :I .f:i. C:: .:\ r C! 11 e 11:50 Pais t. a a 5:i. til p 1. E' 5 1::! 1' e 5 ta ri (.; ..a0 ,,, irra. 5 5 :i n1

1.. c) is	 cor' c: 1...,:.... t. :::r, C,.. O 13 i 1:-:-:. t. :1 k..... c) s q uc-:, c/ OF.:, ir' 	 r C-:, 5. p a j. Cl O á	 p 1*" 1:-:-:° '5 lk rt 1;À:f.::i 9

Cor) e ..i. lk :i.	 ai: 1. r • in a n ci c ...	 g u.,.....,.., a e, in p r C.:'5..:5 j ;.'..,k "I : O 1.	 T r 1. 1::, At

..1 : (CD	 cor h e, C: 1. Ci O	 13 O r a. p r C:: e 11 5;5.0 C! o C: t. t inc::".=n 1:. a.19 	uu	 pç...! r: r. Cid c.. 	 r .-...'‘-..., .:,.. ali'? :1. u c=. d ... i.,	 ,....., :..; k.f.i....!

i . ) 2(0 "5 1....')	 P C) Cl C.) 	 Cl It 1.•..*) 1". C.' r. 	 pi r . 1:...) 5 i. fn 1. i-	 (.::i	 corf h Cf C. 1. C; C)

°

fl 41à

F:. C) I-1::::. 1. •::)..b..5 ri. o „ 411(	 .. '1, )11)

(



.	
i- [

7
smno PÚBLICO FEDERAL

MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
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ACORDO NR. 101-85.733

I

VOTO 
1

Conselheiro : RAIMUNDO SOARES DE CARVALHO, Relator:
1
I
[AUTO PEÇAS DRUGVICH LTDA., já qualificada, recorre de

Decisão da DRE/Maringá (PR), de que foi cientificada em 22.10.92 (fls. t

[43), através de recurso protocolado em 23.11.92 (fls. 49). Intimada em 1

l22.10.92, o término do prazo se deuem 21.11.92 (sá.b.ado) o qUal foi t

prorrogado para o primeiro dia CAtil (23.11.92). O recurso é, assim I

tempestivo.
I
1
i

Como preliminar, alega a recorrente a ilegalidadedas

provas devido à quebra do sigilo bancário da sÓcia MARISTELA TOLONI 1

DRUGOVICH EVANGELISTA face a requisição de seus extratos bancários 1

junto ao FRADESCO antes do inicio do procedimento fiscal na recorren-

I ,te e que, sendo a prova ilegal, nulo e o lançamento dela decorrente.

[
1'1

Teve orige a ação fiscal nas informaçbes prestadas pela

DRF/PONTA GROSSA (PR), através da CI nr. 5-164/95 de fls. 01 (anexo I)

com provas de subfaturamento por parte da recorrente.	 I''.1
1

,.
Através das notas fiscais de fls. 06/07 (anexo 1) a re- 1

corrente vendeu um motor e fez a revis:No completa de outro pelo valor
II

toal de Cz$ 600.000,00 â empresa TRANSPORTADORA VITORIENSE LTDA, em
,	 ,1

24.10.88. Conforme cópia de cheque de fls. 03, a compradora emitiu em 
L
IIfavor da recorrente, datado de 25.10.92, um cheque no valor de Cz$

1.750.000,00. De acordo com o documento de fls. 04 (anexo I) esse va- .

lor foi tr:An:frido para a Awência do BRADESCO em Maringá (PR) em fvor

de MARISTELA TOLONI DRUGOVICH, filha e irm2( dos sócios da recorernte

que, até 1.938 trabalhadora sem vinculo empregaticio, passando a ser 1

,(..	 ..„.00Wir	 'sócia a partir de 196.5'.,,,Ár

:1 \
,

i
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Na verdade o valor de Cz$ 1.750.000,00 é apenas parte

do pagamento das compras feitas á recorrente. Embora a venda tenha si-

do registrada pelo valor de Cz$ 600.000,00 (Cz$ 250.000,00 4. Cz$
350.000,00) o seu valor ral foi de Cz$ 3.500.000,00, conforme recibo
de fls. 05 (Anexo I), registrando uma omiss go de receita decorrente

do subfaturamento na importáncia de (z 1i . 2.900.000,00.

Foi entgo solicitado ao BRADESCO informaç%o sobre as

contas-correntes mantidas pela beneficiária do depósito e, ainda,

pias dos extratos bancários. Na resposta doBanco surgiram mais duas .

contas (122.26e -6 e 123.356-4).

Em raz go de os depósitos efetuado% nessas contas ser em

muito superior aos recursos declarados pela sócia, foi solicitada

torizaçXo para reabertura de fiscalizaç%o, por já ter a recorrente si-

do fiscalizada.	 .

Após a devida autoriza0o, foi iniciada a fiscaliza0o ...

da recorrente (fls. 02/04) em 22.02.92. Em raz go do nUo atendimento

pela recorrente, nova intimaçUo foi feita em 24.04.92 (fls. 05),
bém nWo atendida. Nessa mesma data, foi também intimada a sócia MARIS-

TELA TOLONI DRUGOVICH EVANGELISTA a comprovar os valores depositados ..

em suas contas :1. 	 e, 123.356-4 relacionados na inti-
ma0o, no periodo de 01/01/87 a 31/12/90.

.,
Em razgo de os valores declarados como pago â sócia ser

de aproximadamente 1,39% dos valores depositados em suas contas-cor-

rente, foram. aprofundados os trabalhos junto ao BRADESCO que encami-

nhou os extratos bancários de fls. 16/202 e as cópias dos cheques de
fls. 203/279 (Anexo I)....... : j..... :Y4

) A

.11\
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De posse desses elementos, elaborou o Fisco os demons-

trativos de fls. 14/17 que serviram de base ao lançamento.

Após examinr o trabalho desenvolvido pelo Fisco, passo
,

a examinar a preliminar de ilegalidade das provas e nulidade do auto
,

levantados pela recorrente.	
1
i

O procedimento fiscal teve inicio com a apreensao dos

documentos constantes de fls. 06/07 do Anexo I (artigo 7o., inciso II,
'do Decreto nr. 70.235/72).
,
,,,

OS elementos de prova que serviram de base ao lançamen-

to foram legalmente obtidos combase no artigo 197 da Lei nr. 5.172/66
1

(Código Tributário Nacional), e artigo 661 do RIR/80 (Decreto nr.

85.400/80) e na Jurisprud@ncía deste Colegiado, a seguir indicadae 	 1

"FISCALIZAW40 EM ANDAMENTO - Em obediOncia às normas
estabelecidas pela Lei Complementar Tributária (CTN, !
art. 194) e legislaçao regulamentadora (Decreto-lei nr.
1.718/79 e Portaria Mi 493/68), os estabelecimentos
bancários estão obrigados a prestar informaçtes ao Eis-
co, quando requisitadas através de oficio pelo Coorde-
nador do Sistema de Fiscalizaçao, Superintendente, De-
legado, Inspetor d Receita Federal, ou por aqueles a
que tenham sido delegada tal competéncia, independente-
mente da existOncia de instauraç%o de processo fiscal,
jurisprudOncia	 do STF sobre a matéria" 	 (Acórd'(o

895/85) .	 1
1
,,

"INFORMAÇUES PARA INSTRUÇA0 DE PROCESSO - Os estabele-
cimentos bancários nao poderao eximir-se de fornecer â
fiscalizaçao, em cada caso especificado pela autoridade
competente da Secretaria da Receita Federal, cópias de
contas-correntes de seus depositantes ou de outras pes-
soas que tenham relaçtes com tais estabelecimentos, nem
de prestar informaçffes ou quaisquer	 esclarecimentos

6In-,

'r14 i ,
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solicitados, ainda que não se tenha instaurado processo
diretamente contra quem se solicita informaçaes, se a
autoridade fiscal assim o julgar necessário, tendo em
vista a instrução do processo para o qual essas infor-
maçaes são requeridas" (103.8.776/88).

A Delegacia da Receita Federal em Ponta Grossa (PR) co-

municou a Delegacia da Receita Federal em Maringá (PR), como já men-

cionado anteriormente, devidamente documentado, a prova de subfatura -

mento e indicios de sonegação,

Diante das provas apresentadas, agiu corretamente e ao

amparo da lei e da jurisprud@ncia, para obter as provas necessárias à

confirmação da denúncia e a efetivação do lançamento.

Portanto, rejeito a preliminar de ilegalidade levanta-

da.

Quanto ao mérito, a jurisprud@ncia citada pela recor-

rente não se aplica ao lançamento constante dos autos. As imperfeiOes

de redação citadas não prejudicam o lançamento. A decisão singular

muito bem apreciou o lançamento. O lançamento não se baseou apenas no

somatórios de depósitos bancários e sim nas setenta e uma (71) cópias

de cheques em que ficou comprovada a movimentação da conta-corrente da

sócia para pagamento de obrigaçUes da recorrente. A recorrente .J

 sido fiscalizada com base nos elementos fornecidos por eia ao Fis-

co. Com as provas trazidas aos autos de subfaturamento e indicios de

sonegação foi a fiscalização reaberta por determinação da autoridade

competente.•

A seguir citarei alguns Acórdãos deste Colegiado a res-

peito da matéria objeto do lançamento.

Illí(
i

i
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c:E? :É ta"	 ( A c: ó ão	 101 -73 „ 986/83 „	 :É 03•4 „ 843/82
1.03-15. 574/83	 01.5- „ 972/36)

" DIEFIDS i 'ï:3 BANCAR o s.:3	 c: o p r ov a cl a sua cr i. gera pel o.-
con tr !Dl( :i.	 cc::te r:i.zam	 nissão de r e c: e.? :É ta t ribu
vel " 101 .-73 „ 986/ 83 ) „

" DE::POS TOS BANCA R. I O S .... Pr . e.? u m is e o ssão de re c: e :i ta
o p e.? 1- a c: ri. o n a s guando a e .? (11 p r" é). man .1	 r depôsri. 't Os bar) c
ri is	 n'ão	 c: on 1..ab :É 1 :1. z 	 s. e „	 :tê „d ri. s s o „ os s t.'") c os	 11 a.0
C f...)rtseg u ri. rem comprovar á or ig em cic.).s ro c u rsos mov C.?n t do 'ES
m sia s c on tas bar) c á. r ri. as pa :É crul. a re .ms " 103-06 497/84 ) .

De	 pose da 3 raVe den t.án ci a „ c) I" . 	cor) fr.Ko pod ria sê ...? o :1.	 „

s(')1) pen.a cl l 1 Irri1E.abri.:i.c:I:((.rn c i o ri a 1.	 :i: trj.í	 a r . corre ra e.?	 p e.? st. a
t"it. 5	 n foi ma çt5e::.s de n .c1 a adi ..tn ta r . ri a„ A omi ss:j.?(c) de r . c: e..? :i. ta f o :É c	 dc.:‘ d o
frien te planei ad a pela recrorren te através da abertura  de vá. r:i as c on tas
bancárias	 „ a s i m „	 r	 con	 r. truf .... 	 s. c o

Comprovados g u, e os va 1. o r . e.? scle.? j:xrs itados nas c: on 1.: as- c o
n t.es per t •n c: :1. a m	 re cor r c.:-?nt e „ c on t r a e.?i a c4 que.? dever :É a se r 3. v r a et o á

an	 t. o	 p• n c: :i. pai „	 Os cl	 s	 e) c: :i. os Is	 t r ri. bu .1a c! o is	 c:amo	 r ef 3. e.? x o
t „ como correta Mente pr. o c: e cl eu o FrisCao

.r.* o r todo o expos c) e por tudo o ma ri s ci t.te do p r . o c: e? ss o
C: CD nsta „ meu voto é no se..?n tido de se conhecer do recurso por t (....?mpestrivo
e in • er post o n fr ma ria :1. e.? „ reri eri. tar a prel ri.mrinar de n k.k .1 ri. daclel ovar).-
ta da o no me rit o„ ne..?go-3. he proviment o„

Br.iits1	 (DF) „ em 26 de outubro de :1.993
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